
ÀPREFEITUR� MUNICIP�L DE SÃO PEDRO DO SULSETOR DE LICIT�ÇÕESILUSTRÍSSIMO(�) SENHOR(�) PREGOEIRO(�)
Pregão eletrônico Nº 001/2025.

Objeto: Registro de Preço para �ontratação prestação de serviços de transporte es�olar paraalunos, residentes na zona rural do muni�ípio, matri�ulados em es�olas públi�as.
SILV� TR�NSPORTES LTD�. EPP, pessoa jurídi�a de direito privado, ins�rita no CNPJsob o nº 89.720.817/0001-48, �om sede à Av. Borges de Medeiros, nº 1098, Sala A, bairro NossaSenhora do Rosário, Santa Maria/RS, CEP: 97010-080, vem, à presença de Vossa Ex�elên�ia,interpor IMPUGN�ÇÃO �O EDIT�L DE LICIT�ÇÃO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVOem fa�e do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025, promovido pelo muni�ípio, pelos fatos efundamentos que passa a expor:

I – DOS F�TOS
De iní�io assinala-se o �umprimento das formalidades legais para fins de interposição dapresença manifestação. O seu �abimento e tempestividade esta expresso no PORTAL DECOMPRAS PÚBLICAS �uja plataforma foi estabele�ida pelo Muni�ípio de São Pedro do Sul paraeste �ertame. Todas etapas do pro�esso li�itatório devem seguir os prazos e datas �onstante noPORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.



Na análise do referido edital, que rege o �ertame, a Impugnante identifi�ou dein�onsistên�ias nas planilhas analíti�as de �ustos que são base dos preços para os roteirosli�itados. Os dados �ontidos nas referidas são insubsistentes da forma �omo postos, o queinfluen�ia diretamente na sua exequibilidade.
O supra�itado edital foi republi�ado no dia 13/02/2025 �ontendo os mesmos regramentos,,minuta do �ontrato e planilhas de �ustos elaboradas ainda em 2023 �omo podemos observar naimagem extraída das planilhas abaixo.

II – DO PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO
Tendo em vista a natureza, robustez e �aráter objetivo/legal da pauta da presenteimpugnação, em suma ligada às planilhas de �ustos, exequibilidade dos serviços e atendimento dalegislação, que se não observ!dos tempestiv!mente poderão frustr!r o cert!me, é o �aso de,em nome do interesse públi�o, da legalidade, da e�onomi�idade e vin�ulação ao instrumento�onvo�atório, requerer-se a �on�essão de efeito suspensivo.
� prob!bilid!de do direito resta eviden�iada quando se demonstram que as planilhas de�ustos das linhas li�itadas en�ontram-se ví�ios quando não são previstos adequadamente �ustosobrigatórios da operação.
Dentre eles, enumeram-se:

a) Valor do diesel desatualizado;b) Equívo�o nos �ál�ulos dos valores, horas e en�argos, referente a mão de obra;c) Equívo�os nos �ál�ulos da taxa de utilização do veí�ulo e limitação da parti�ipação deveí�ulos mais novos.
Diante dos motivos e fundamentos expostos, a fim de evitar o dispêndio de re�urso públi�o�om a realização de �ertame que passará, em �aso de negativa, pelo �rivo judi�ial, assim �omopela probabilidade do direito invo�ado é que se pleiteia à �on�essão de efeito suspensivo aopresente Edital.



III– V�LOR DO DIESEL DES�TU�LIZ�DO
O muni�ípio deixa de �onsiderar os reajustes nos preços dos �ombustíveis, �omo porexemplo o preço do óleo diesel S10 que o muni�ípio em sua planilha desatualizada �onsiderouR$6,49, que de a�ordo �om a tabela ANP, teve uma alta de preços variação no período de quandofoi publi�ado o edital �omo podemos verifi�ar no quadro abaixo:

DATAINICIAL DATAFINAL ESTADO MBNICÍPIO PRODBTO
NÚMERO DEPOSTOSPESQBISADOS

BNIDADE DEMEDIDA
PREÇOMÉDIOREVENDA

09/02/2025 15/02/2025
RIOGRANDE DOSBL

SANTAMARIA
OLEODIESELS10 9 R$/l 6,55

Disponível em: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/pre�os-e-defesa-da-�on�orren�ia/pre�os/levantamento-de-pre�os-de-�ombustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
O muni�ípio esta �iente destas atualizações nos preços uma vez que publi�ou edital para

�ompra de diesel, já �om a nova pesquisa de preço.

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas


Verifi�a-se uma diferença de R$6,64 para R$6,49 é uma diferença de R$ 0,15 �entavos
a �ada litro de �ombustível, sabe-se que é dos fatores de maior influen�ia na �omposição dos
�ustos do transporte. Além de que todos os derivados de petróleo �omo pneus, óleos
lubrifi�antes, peças para manutenção a�ompanharem esta alta.

IV – EQUÍVOCO N�S SOM�S D�S HOR�S, ENC�RGOS E V�LORES
Outro aspe�to observado na estimativa de �usto elaborada pelo Muni�ípio diz respeito asoma das horas trabalhas nas Linhas.

Figura 1 Extração da planilha analíti�a de �ustos

ÀS planilhas de �ál�ulo, identifi�am-se equívo�os no �ál�ulo da mão de obra para todas aslinhas.
É �onsabida as �ara�terísti�as do serviço, são linhas rurais, distritais e de difí�il a�esso ealo�ação de mão de obra e seu fator de utilização é de 100% (�em por �ento), ou seja, uma �argahorária de 220 (duzentas e vinte) horas mensais e 7,20 (sete vírgula vinte) horas diárias.
A título exemplifi�ativo, a situação se agrava quando o Muni�ípio atribui para a linha “2”,�onforme nova planilha de �ustos, uma redução drásti�a no valor de utilização da mão de obra eno �ál�ulo de en�argos so�iais.
Data máxima vênia, m!s ! redução impost! é ileg!l e !lém disso está c!lcul!d! deform! tot!lmente equivoc!d!, senão vejamos.
Sustenta o Muni�ípio, na base de �ál�ulo, que a jornada de trabalho do motorista querealizará os serviços da linha “2” é de 7:00 (sete horas).



A jornada de 07:00 (sete horas) resulta em um fator de utilização de 97,22% (noventa e setevírgula vinte e dois por �ento). Fórmula: 07:00 / 7:20 = 97,22%.
A esse fator de utilização, embora errado, deveria, ainda, consider!r o desc!nso sem!n!lremuner!do (DSR), obrig!tório por lei e convenção coletiv! (CCT).
Soma-se aos erros de �ál�ulo de mão de obra não só a redução do fator de utilização, bem�omo impli�ações dos en�argos so�iais.
Segundo a Planilha Modelo do TCE/RS, disponibilizada aos Muni�ípios, os en�argos so�iaisa serem atribuídos são de 70,60% (setenta vírgula sessenta por �ento).
Ainda atinente a planilha de �ustos adotada pela Muni�ipalidade, �onstata-se gravíssimasituação �ontrária, até mesmo, aos mais �laros direitos trabalhistas e �onstitu�ionais, quer seja,a per�epção, pelo fun�ionário da �ontratada, de verba inferior a um salário mínimo.
Consoante delineado no tópi�o anterior “II.III.III”, os �ál�ulos utilizados para mão de obra,suas fórmulas e �ritérios, além de errados �ontrariam à legislação e violam um direito so�ial�onstitu�ionalmente assegurado pelo art. 7º, IV, da Constituição da Repúbli�a.
Pela sistemáti�a adotada pela Prefeitura na Linha 9 �omo exemplo, o motorista es�olarper�eberá um valor de R$ 1.246,88 (um mil duzentos e quarenta e seis reais �om oitenta e oito�entavos), ou seja, inferior !o s!lário mínimo n!cion!l fix!do de R$ 1.518,00 p!r! 2025.

Além de ilegal, a práti�a é injusta, afinal, trata-se de profissionais que possuem severasexigên�ias para outorga da atividade laborativa, tais �omo �ursos, re�i�lagens, despesas �omexames toxi�ológi�os, dentre outros.
A partir de 01 de fevereiro de 2025 os salários também tiveram reajuste de 4,56%, tendo emvista a CCT de 2025, que deve ser �orrigido em razão da legislação trabalhista.
É de �onhe�imento da Administração estas questões té�ni�as e, sobretudo, que asdespesas �om mão de obra têm preponderân�ia nos �ustos dos serviços de transporte es�olar ede passageiros.
Ao realizar este exer�í�io para reduzir o fator utilização e “obter um preço em tese maisvantajoso” o Muni�ípio impli�ará, no mínimo, nos seguintes fatos:
1) Inexequibilidade do serviço:Torna-se imprati�ável, �onsiderando que a �ontratada irá �umprir �om todas asobrigações legais que lhe são impostas, manter serviço �om um valor remuneratório

Figura 2 Extração da Planilha Analíti�a de Custos Linha 9



menor do que o �usto opera�ional, a�ima demonstrado. Logo, além de restringir à�ompetitividade, situações �omo essa atraem prestadores que �ontribuem, e muito, parafuturas demandas jurídi�as.
2) Baixa qualidade ou desatendimento às exigên�ias apli�áveis;Diante da bus�a de um preço que se mostra inadequado ao mer�ado, nos termos art. 11,III, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração in�entiva que os serviços a seremprestados não detenham qualidade esperada ou, até mesmo, em algum momento,desatendam às exigên�ias apli�áveis.
3) (IN)disponibilidade de fun�ionário:A empresa re�ebe todas as determinações da es�ala, horários, dias letivos, atividadesaos sábados, dias de re�uperação, dentre outros da Se�retaria de Edu�ação, ou seja, os20 (vinte) dias letivos ou mais mensais são deliberados �onforme as ne�essidades daAdministração.Logo, inexiste liberdade da �ontratada em optar em quais períodos do mês ofun�ionário irá desempenhar suas funções e, por �onseguinte, reaproveita-lo em outrastarefas fins �onsiderando a variabilidade das atividades.Cita-se, a exemplo, quando da re�uperação das aulas, de�orrentes de suspensões,tempestades, et�.Dessa forma, o fator utilização do motorista não pode ser diferente do que 100% (sempor �ento), sob pena de (in)disponibilidade do profissional, justamente pelo fato queeste estará à ex�lusiva disposição das determinações, assim �omo a forma deoperação e exe�ução dos serviços, da Se�retaria de Edu�ação.
4) Responsabilidade da Administração em passivos judi�iais:Considerando a poten�ial pre�arização dos serviços, que vai alertada nesta impugnação,diante da imprati�abilidade dos valores pelo mer�ado, �omo dito anteriormente, abre-seespaço para empresas que realizam seus serviços à revelia das legislações trabalhistase �íveis apli�áveis.Adiante, �onsiderando a judi�ialização que envolve, assim �om a �on�orrên�ia daAdministração para o fato, tem-se a �ara�terização de passivo através daresponsabilidade subsidiária, à luz da Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho(TST).Logo, revela-se �ontrário ao interesse públi�o e até mesmo �omo resguardo ao erário,�aso este aspe�to não seja observado.

V – T�X�SDEUTILIZ�ÇÃODOS VEÍCULOS E LIMIT�ÇÃODE P�RTICIP�NTES
OMuni�ípio ao definir preço máximo a�eitável e limit!r vi! pl!nilh! o !no de F!bric!ção! 2005, permite a parti�ipação de empresas �om veí�ulos de 20 anos, em seu último de vida útil,bus�ando assim não remunerar a depre�iação e limitar os parti�ipantes para que não in�orramem prejuízo ao alo�ar veí�ulos mais novos e melhores, além de não remunerá-los, alega omuni�ípio em resposta ao edital anterior, que o li�itando pode definir seus próprios �ustos, o que



ultrapassaria do valor estimado pela prefeitura ao alo�ar o �usto real, o que não é permitido peloEdital. Em sum!, um Licit!nte que !present!r um veículo com 10, 15,16,17 !nos este seráprejudic!do nos custos de depreci!ção e remuner!ção do c!pit!l. Essa situação deve ser�orrigida.

A metodologia de �ustos é errada. Os fatores de depre�iação e remuneração de �apitalsão �ustos fixos e não variáveis.
Não se pode �al�ular a depre�iação utilizando-se índi�es- fatores de utilização pelonúmero de dias (20, 21, 22, et�.) ou quilometragem que na práti�a são alternados e determinadospela Muni�ipalidade, mas, sim, devendo ter por base os meses trabalhados pelo veí�ulo, namedida em que, o veí�ulo en�ontra-se sempre à disposição da Se�retaria de Edu�ação que, porsua vez, nestes meses, determina a forma de operação e exe�ução das atividades durante os 30(trinta) dias do mês.
As in�onsistên�ias apontas pela Impugnante revelam uma série de valores que não estão�onsiderados �orretamente nas planilhas analíti�as de �ustos das linhas li�itadas e, �om isso,imprati�ável o valor máximo elaborado.
O valor máximo estabele�ido pela Administração para �obrir os �ustos do serviço está em�lara des�onformidade �om os preços atualmente prati�ados no mer�ado, logo, inviabilizará aprestação do serviço de forma �orreta e justa.



É �ristalino, pelos fundamentos e dados men�ionados anteriormente, que o valorpreviamente estimado pela Administração não está �ompatível �om os valores prati�ados pelomer�ado, E inform!r um veículo já em seu último !no de vid! útil not!d!mente p!r! reduzircustos evidenci! um suc!te!mento do serviço por p!rte d! !dministr!ção e limit!ção deconcorrentes p!r! prest!r este tipo de serviço.
VIII – DOS PEDIDOS:

Por todo o anteriormente exposto, requer-se o re�ebimento e pro�essamento da presenteimpugnação, a qual está devidamente instruída �om os do�umentos que a a�ompanham.
Envio imediato ao Agente de Contratação para que, na forma do item 5.7 do edital �on�edaefeito suspensivo à presente impugnação, suspendendo o Pregão Eletrôni�o nº 001/2025,�onsiderando a urgên�ia revelada e a ne�essidade de revisão.
Ao fim, a�olhida a presente impugnação, suspendendo-se o �ertame espe�ialmente paraadequação das Planilhas de Custos utilizadas no tendo em vista que as despesas e �oefi�ientesnão �ontemplam a realidade dos serviços:

a. Adequação dos �ál�ulos �onsiderando a nova realidade no preço do�ombustível e insumos afetados diretamente;
b. Correção do fator de utilização de Mão de Obra, e equívo�os nos �ál�ulos demão de obra, e �orreção �om o reajuste de 4,56% tendo em vista a CCT de 2025e a legislação trabalhista;
�. Correção de da depre�iação e remuneração do �apital para �onsiderar umveí�ulo novo;
d. Impugnação de toda a Planilha de Custos utilizada no �ertame para revisãogeral por parte da Administração, quer seja nos parâmetros, índi�es, preços e�oefi�ientes adotados/utilizados.

Nestes termos,
Soli�ita e aguarda deferimento.
Santa Maria, 27 de fevereiro de 2025.

___________________________
SILV� TR�NSPORTES LTD�


















